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I - HISTÓRICO




Em ofício datado de 10 de setembro do corrente, o Presidente da APP-Sindicato encaminha solicitação de "revisão da Indicação n.° 4/99 deste Conselho que determinou a composição das Matrizes Curriculares que integram o Projeto Político Pedagógico dos estabelecimentos de ensino". 

Pelo Ofício n.° 2431 - GS/SEED, de 21 de outubro de 2003, o Secretário de Estado da Educação encaminha, para análise, consulta formulada pelos Departamentos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio daquela Secretaria solicitando revisão das orientações relativas à definição de percentuais da carga horária, nas matrizes curriculares da educação básica, para a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada.

Pelo princípio de economia processual, visto tratar-se de mesmo assunto, a Câmara deliberou pela junção dos dois pedidos, que passamos a relatar.

II - NO MÉRITO




O foco da questão é a destinação de 25% para a Parte Diversificada, conforme estipulado na Indicação n.° 4/99.




É de se observar que o Conselho Nacional de Educação, no que se refere ao assunto, distingue o Ensino Fundamental do Ensino Médio.




Na Resolução CNE/CEB n° 2, de 7 de abril de 1998, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, afirma que "a Base Nacional Comum e sua Parte Diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular que vise estabelecer relação entre a Educação Fundamental" e a vida cidadã e as áreas de conhecimento (inciso IV do art. 3°). Não estabelece, para este nível de ensino, nenhum percentual, já que, como afirma a Ilustre Relatora, em seu Parecer:
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"Assim, a Base Nacional Comum será contemplada em sua integridade e complementada e enriquecida pela Parte Diversificada e contextualizará o ensino em cada situação existente nas escolas brasileiras." 




E, mais adiante:




"Assim, essa articulação permitirá que a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada atendam ao direito de alunos e professores terem acesso a conteúdos mínimos de conhecimentos e valores, facilitando, dessa forma, a organização, o desenvolvimento e a avaliação das propostas pedagógicas das escolas, como estabelecido nos arts. 23 a 28, 32 e 33 da LDB."




Por fim, alerta que:




"a instituição de uma Base Nacional Comum com uma Parte Diversificada a partir da LDB, supõe um novo paradigma curricular que articule o Ensino Fundamental com a vida cidadã." (Parecer CNE/CEB n.° 4/98, 3, IV).

 


Já a Resolução CNE/CEB n.º 3, de 26 de junho de 1998, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, estabelece, no artigo 11, inciso III: "a Base Nacional Comum deverá compreender, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) do tempo mínimo de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, estabelecido pela lei como carga horária para o Ensino Médio."




Desta forma, fica claro que a interpretação deste Conselho, constante da já mencionada Indicação 4/99, é restritiva em relação à norma nacional. Além disto, as manifestações que chegam ao Colegiado indicam ser ela ocasião de graves transtornos no âmbito do sistema, o que vem resta comprovado pela própria manifestação dos órgãos competentes da SEED no texto da presente consulta.


É preciso - e urgente - pois, reformular aquela interpretação. E para tanto propõe-se sua derrogação por novo entendimento, que acolha aquele do próprio Conselho Nacional de Educação.

III - VOTO DO RELATOR




Opina este Relator que seja aprovado por este Colegiado novo entendimento quanto à Base Nacional Comum e a Parte Diversificada, que derrogue o constante da Indicação n.° 4/99 da Del. n.º 14/99 – CEE e se afirme nos termos constantes a seguir:




"As matrizes curriculares que integram a proposta pedagógica dos estabelecimentos de ensino são competência dos mesmos, devendo:




a) no caso do Ensino Fundamental, devem integrar paradigma curricular que articule a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada com a vida cidadão e as diversas áreas de conhecimento;
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b) no caso do Ensino Médio, de modo a que a Base Nacional Comum compreenda, ao menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária mínima de 2.400 horas, podendo a Parte Diversificada variar até 25% (vinte e cinco por cento) da mesma carga horária.




Solicita-se que a Secretaria de Estado da Educação, pelos meios próprios de que dispõe, faça ampla divulgação da presente alteração, a tempo de permitir seu aproveitamento na elaboração das propostas pedagógicas a viger a partir de 2.004.




É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

Curitiba,  06  de novembro de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em   07  de novembro de 2003.

Teofilo
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